
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

PRÓ-REITORIA DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO AO ESTUDANTE 
 
 

Portaria PRAPE nº 06/2026, de 06 de março de 2026. 
(Alterada pela Portaria PRAPE 24/2026)  

 
 

Estabelece os critérios e procedimentos para o apoio 
pedagógico através do custeio de passagens visando a 
participação de estudantes em eventos acadêmicos no território 
nacional. 

 
 
A PRÓ-REITORIA DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO AO ESTUDANTE DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
no inciso XIII do artigo 2º da Resolução CONSUNI nº 29/2010, 
 
 

CONSIDERANDO a Resolução CONSUNI nº 14/21, que institui Auxílios e 
Apoios Estudantis no âmbito da PRAPE, entre eles o transporte e o de 
apoio-pedagógico; 
 
 
CONSIDERANDO a Lei Nº 14.914, DE 3 DE JULHO DE 2024, que institui a 
Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). 

 
 
RESOLVE: 
 

Disposições iniciais 
 
Art. 1º Esta Portaria tem como objetivo apresentar as formas e estabelecer os requisitos 
necessários ao apoio pedagógico através do custeio de passagens para participação 
dos(as) estudantes de graduação em eventos acadêmicos realizados no território nacional. 
 
Art. 1º Esta Portaria tem como objetivo estabelecer os requisitos necessários para a 
solicitação do apoio pedagógico através do custeio de passagens para os(as) estudantes 
de graduação apresentarem trabalho acadêmico em eventos de cunho 
acadêmico-científicos realizados no território nacional. (Redação dada pela Portaria nº 
24/2026 – PRAPE) 
 
 

https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.914-2024?OpenDocument
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf


Parágrafo único. O custeio deste auxílio será por meio do Programa Nacional 
de Assistência Estudantil - PNAES, e tem como fundamento o inciso IX, do § 1º, 
do art. 5º, da Lei nº 14.914/2024. 

 
Art. 2º - O apoio de que trata essa Portaria se limita à concessão de passagem para o(a) 
estudante apresentar trabalho acadêmico dentro do território nacional. 
 
Art. 3º - Poderá ser beneficiado com esse auxílio para obtenção de passagens o(a) 
estudante que: 
 

I. estiver regularmente matriculado nos cursos de graduação da UFPB, estando 
com a matrícula ativa no momento da criação do processo; 
 
II. não apresentar reprovação por falta ou de outra natureza; 
 
III. ter trabalho comprovadamente aceito no evento; 
 
IV. possuir CRA igual ou superior a 7 (sete); 
 
IV. possuir CRA igual ou superior à média aritmética simples dos CRAs do Centro 
ao qual o solicitante faz parte; (Redação dada pela Portaria nº 24/2026 – PRAPE) 
 
V. apresentar toda a documentação de acordo com os critérios estabelecidos no 
art. 6º desta Portaria; 
 
VI. Não ter sido contemplado com outro pedido de passagem pela PRAPE nos 
últimos 12 meses. (Incluído pela Portaria nº 24/2026 – PRAPE) 

 
 

§1º - No caso de trabalhos com mais de um autor, só poderá ser 
beneficiado um dos autores. 
 
§2º - Serão observados os art. 6º e 7º da Lei 14.914/2024, no momento 
da concessão do auxílio para apoio em eventos. 
 
§3º - A PRAPE atualizará, anualmente, o Anexo III desta Portaria, que 
contém a média aritmética simples do Coeficiente de Rendimento 
Acadêmico (CRA) de cada Centro de Ensino da UFPB, apurada com 
base em relatório institucional fornecido pela Superintendência de 
Tecnologia da Informação (STI), considerando os estudantes com 
vínculo ativo na data de emissão do relatório. A média aritmética simples 
corresponderá à soma dos CRAs desses estudantes, dividida pelo 
número total de estudantes considerados. A média apurada servirá de 
referência para a análise prevista no inciso IV deste artigo. (Incluído pela 
Portaria nº 24/2026– PRAPE) 

 

https://www.google.com/search?sca_esv=08bd8e8cec846723&rlz=1C1UEAD_enBR1140BR1140&sxsrf=AE3TifPYTW7jjCakwF60Eyik_91M3sqyMg%3A1755003690520&q=Programa+Nacional+de+Assist%C3%AAncia+Estudantil&sa=X&ved=2ahUKEwir_LWcqoWPAxWKHLkGHeVMGpYQxccNegQIBBAB&mstk=AUtExfBMvcCvNIab2i_B_IGdAQXsNzeWk1eHhVkvGIPAZn9Odq0DyuZE4T_7BY-pcD2oqg4WIh3uZjSI3LxdS2x8RH1z9NEn5Tijbh8iOreUhyCJwLj3xwKsHAdrMVkcaYd6zy0SGDAmfYzZc7U8whYzbigUoNUXnU8eOOtFC_jP7s97_x_3_FrKt4dI6c32vgxi8ziBvunECLs4KmWKCk_0OHAeb3CvoXMLuGjvC9UMYhal17lbw5FWWsrrdkRiTki_93XrkiSEiWwO3YNrBFstNFom&csui=3
https://www.google.com/search?sca_esv=08bd8e8cec846723&rlz=1C1UEAD_enBR1140BR1140&sxsrf=AE3TifPYTW7jjCakwF60Eyik_91M3sqyMg%3A1755003690520&q=Programa+Nacional+de+Assist%C3%AAncia+Estudantil&sa=X&ved=2ahUKEwir_LWcqoWPAxWKHLkGHeVMGpYQxccNegQIBBAB&mstk=AUtExfBMvcCvNIab2i_B_IGdAQXsNzeWk1eHhVkvGIPAZn9Odq0DyuZE4T_7BY-pcD2oqg4WIh3uZjSI3LxdS2x8RH1z9NEn5Tijbh8iOreUhyCJwLj3xwKsHAdrMVkcaYd6zy0SGDAmfYzZc7U8whYzbigUoNUXnU8eOOtFC_jP7s97_x_3_FrKt4dI6c32vgxi8ziBvunECLs4KmWKCk_0OHAeb3CvoXMLuGjvC9UMYhal17lbw5FWWsrrdkRiTki_93XrkiSEiWwO3YNrBFstNFom&csui=3
https://www.google.com/search?sca_esv=08bd8e8cec846723&rlz=1C1UEAD_enBR1140BR1140&sxsrf=AE3TifPYTW7jjCakwF60Eyik_91M3sqyMg%3A1755003690520&q=Programa+Nacional+de+Assist%C3%AAncia+Estudantil&sa=X&ved=2ahUKEwir_LWcqoWPAxWKHLkGHeVMGpYQxccNegQIBBAB&mstk=AUtExfBMvcCvNIab2i_B_IGdAQXsNzeWk1eHhVkvGIPAZn9Odq0DyuZE4T_7BY-pcD2oqg4WIh3uZjSI3LxdS2x8RH1z9NEn5Tijbh8iOreUhyCJwLj3xwKsHAdrMVkcaYd6zy0SGDAmfYzZc7U8whYzbigUoNUXnU8eOOtFC_jP7s97_x_3_FrKt4dI6c32vgxi8ziBvunECLs4KmWKCk_0OHAeb3CvoXMLuGjvC9UMYhal17lbw5FWWsrrdkRiTki_93XrkiSEiWwO3YNrBFstNFom&csui=3
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf


Do pedido de passagem 
 
Art. 4º O processo eletrônico deverá ser criado com antecedência mínima de 40 dias do 
início da viagem solicitada. 
 

§ 1º O não cumprimento do prazo disposto no caput acarretará no indeferimento do 
pedido. 
 
§ 2º Caso a data limite de formalização do processo eletrônico na Coordenação do 
Curso ou a data da divulgação do resultado ocorra em um final de semana, fica 
prorrogado o prazo de formalização do processo/ divulgação de resultado até o 
próximo dia útil subsequente. 

 
Art. 5º O processo de solicitação de passagem deve ser feito pelo(a) estudante por meio 
de formalização de processo eletrônico na Coordenação do Curso. 
 
Art. 6º O processo eletrônico, informado no artigo anterior, deve ser encaminhado à 
Secretaria da PRAPE, com os seguintes documentos anexados: 
 

I. Formulário de solicitação de apoio financeiro para participação em eventos 
devidamente preenchido, disponível no site da PRAPE e no ANEXO I desta 
Portaria; 
 
II. Carta de apresentação de solicitação de apoio ao estudante, escrita pelo 
orientador do trabalho ou coordenador do curso de graduação; 
 
III. Histórico escolar atualizado; 
 
IV. Folder do evento, contendo data e local do evento; 
 
V. Carta de aceite do trabalho no evento ou documento equivalente; 
 
VI. Resumo do trabalho a ser apresentado; 
 
VII. Programação do evento; 
 
VIII. Declaração emitida pela equipe de Serviço Social de que o(a) estudante é 
assistido(a) pelo Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) através de 
auxílios da PRAPE ou apresentar Parecer Social favorável de que preenche os 
requisitos do PNAES; 

 
§1º Caso o aluno não seja assistido pela PRAPE, poderá o(a) discente 
reunir documentos de comprovação de renda, conforme Anexo II desta 
Portaria, para que a equipe de Serviço Social da PRAPE emita Parecer 
Social informando se possui ou não um perfil socioeconômico que se 
enquadre no PNAES, quanto à renda bruta per capita familiar. 



 
§2º A ausência de quaisquer dos documentos listados acarretará no 
indeferimento do pedido. 
 
§2º A ausência de quaisquer dos documentos listados nos incisos deste 
artigo acarretará no indeferimento do pedido. (Redação dada pela 
Portaria nº 24/2026– PRAPE) 
 
§3º Não será aceito interposição de recurso caso, se na data do recurso, 
houver menos de 40 dias para o início da viagem. (Revogado pela 
Portaria nº 24/2026– PRAPE) 
 
§4º A PRAPE não se responsabilizará por cartas de aceite emitidas após 
o prazo que trata o art. 4º. 

 
 

Da prestação de contas 
 
Art. 7º Para a prestação de contas da passagem concedida, o discente contemplado 
deverá encaminhar à PRAPE a seguinte documentação em até cinco dias contados do 
retorno do estudante: 
 

I. certificado de participação no evento; 
 

II. comprovantes das passagens ou documento equivalente sobre o uso das 
passagens; 

 
III. relatório de viagem (formulário disponível no site da PRAPE); 

 
IV. sendo os documentos encaminhados após o prazo informado no caput deste 
artigo, deverá o aluno juntar o formulário de justificativa de atraso na prestação de 
contas (formulário disponível no site da PRAPE). 

 
§1º O não cumprimento da prestação de contas constituirá situação de 
inadimplência e acarretará no impedimento da concessão de novos 
apoios ao estudante e poderá obrigar o estudante a ressarcir o valor 
utilizado na compra da passagem. 
 
§2º Em nenhuma hipótese será aceita documentação incompleta. 
 
§3º Quando o prazo de 05 dias se encerrar em um final de semana, 
feriado ou dias que não houver expediente acadêmico, a entrega deverá 
ser feita no dia útil que anteceder. 

 
 
 
 

https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf


Disposições finais 
 
Art. 8º O evento de que trata esta Portaria deverá ser realizado dentro do território 
nacional. 
 
Art. 9º É vedada à concessão dos apoios, tratados nesta Portaria, para os estudantes que 
respondem sanções disciplinares. 
 
Art. 9º É vedada a concessão do apoio tratado nesta Portaria para os estudantes que 
sofreram sanções disciplinares nos últimos 12 meses que antecedem a data do pedido de 
compra de passagem. (Redação dada pela Portaria nº 24/2026– PRAPE) 
 
Art. 10. Não haverá compensação de valores aos estudantes beneficiados que pagarem 
por meios próprios a passagem, em nenhuma hipótese. 
 
Art. 11. A PRAPE concederá apenas uma passagem por evento acadêmico, limitada até o 
valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 
 
Art. 12. Apenas alunos de graduação, que atendam às condições desta Portaria, podem 
ser contemplados por este auxílio. 
 
Art. 13. A PRAPE não se responsabiliza por aceites encaminhados fora do prazo desta 
Portaria pela organizadora do evento. 
 
Art. 14. A contagem dos prazos desta Portaria levará em conta sábados, domingos e 
feriados. 
 
Art. 15. É de inteira responsabilidade do solicitante do auxílio a garantia da veracidade das 
informações e documentos apresentados no momento da solicitação do auxílio, sob pena 
de responder administrativa, penal e civilmente. 
 
Art. 16. Não será deferido auxílio de apoio em eventos para discentes que não atenderem 
aos critérios da PNAES ou que não apresentem toda a documentação solicitada nesta 
Portaria. 
 
Art. 17. Casos omissos ou excepcionais serão analisados pela PRAPE. 
 
Art. 18. Fica revogada a Portaria nº 09/2019 – PRAPE nas disposições em contrário a esta 
Portaria. 
 
Art. 19. O discente contemplado com a concessão de passagem somente poderá ter novo 
pedido deferido para compra de passagens após o interstício de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de encerramento do evento que originou o pleito deferido anterior. 
(Incluído pela Portaria nº 24/2026– PRAPE) 
 
 

https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf


Art. 20. Visando garantir a representação da UFPB no maior número possível de eventos 
acadêmicos, e em observância ao princípio da eficiência orçamentária, a PRAPE deferirá 
apenas 1 (um) pedido de passagem por evento. (Incluído pela Portaria nº 24/2026– 
PRAPE) 
 

Parágrafo único. Será deferido o primeiro pedido que for apresentado com a 
documentação completa e regular para a aquisição da passagem. (Incluído pela 
Portaria nº 24/2026– PRAPE) 

 
Art. 21. A concessão de passagens pela PRAPE fica condicionada à disponibilidade 
orçamentária e financeira. (Incluído pela Portaria nº 24/2026– PRAPE) 
 
 
 
 
 

João Pessoa, 06 de março de 2026 
 
 
 

Geórgia Dantas de Macedo 
Pró-Reitora 

Pró-reitoria de Assistência e Promoção ao Estudante - PRAPE 

https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf
https://www.prape.ufpb.br/wp-content/uploads/sites/207/sites/207/2026/08/portaria-24-2026.pdf


ANEXO I 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

PRÓ-REITORIA DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO AO 

ESTUDANTE - PRAPE 

SOLICITAÇÃO DE PASSAGENS DE ESTUDANTE 

1.IDENTIFICAÇÃO 
 

Nome:  

Nome da mãe:  

CPF:  RG:  

Data de Expedição:  ÓRGÃO EXPEDIDOR  UF  

Nº do Passaporte (se 

estrangeiro): 

 

Matrícula:  

Curso:  E-mail  

Data de nascimento:  Telefone  

 

2. OBJETO: (Motivação/Vinculação do Serviço ou Evento aos Programas e Projetos em andamento na 

UFPB) 

 

 

3. RELAÇÃO DE PERTINÊNCIA entre a função ou o cargo do Proposto com o objeto da viagem; 

relevância da prestação do serviço ou participação para as finalidades da UFPB 

 

 

4. PERÍODO DE AFASTAMENTO (Data; Local; Horário) 
SAÍDA   HORÁRIO  

MISSÃO/COMPROMISSO   HORÁRIO  

RETORNO   HORÁRIO  

* Os horários a serem descritos aqui têm por objetivo dar ao Solicitante de Passagem as informações necessárias 

para realizar a cotação de preços e consequente compra da passagem que atenda aos critérios de interesse da 

Administração, vedada escolha pelo Proposto. 
 

5. TRANSPORTE 

Empresa terrestre  Veículo 

Oficial 
 Empresa Aérea  Outros:  

Em caso de veículo próprio, por favor informar a distância percorrida (em km):   
 

6. DÉBITO DO RECURSO 

 Reitoria  Câmpus    Projeto X Outros: PRAPE 
 

7. JUSTIFICATIVA 

Passagens com qualquer uma das características abaixo somente serão emitidas mediante justificativa. 

Justifique todos os itens nos quais se enquadre a solicitação. 

Viagem urgente 
(menos de 20 dias de antecedência): 

 

Final de semana:  

Especificação de aeroporto:  



Grupo de mais de 5 pessoas:  

Viagem com mais de 30 diárias acumuladas 

no exercício: 

 

 

 

TERMO DE COMPROMISSO 
Pelo presente, comprometo-me a: 
a) Restituir, em cinco dias contados a partir da data de retorno à UFPB, as diárias recebidas em excesso; 

b) Arcar com a multa imposta pelas empresas aéreas, quando descumprir os horários por elas estabelecidos, para chegada ao 

aeroporto; 

c) Arcar com as despesas de alterações de horário de voo, quando não for de interesse da instituição. 

d) Restituir o canhoto das passagens utilizadas junto com a Prestação de Contas da Viagem (Relatório de viagem e certificado do 

evento, se existir) no prazo de 5 dias; 

e) Apresentar na Prestação de Contas documentos que venham a comprovar a efetiva realização das atividades previstas, tais 

como atas de reunião, declaração/certificados de participação ou presença, entre outros. 

e) Qualquer alteração de viagem que ocasione a não utilização do bilhete comprado pelo MEC, será de responsabilidade do 

proposto comunicar ao MEC, com pelo menos um dia útil de antecedência da data prevista para o embarque, por mensagem ao 

correio eletrônico: dcdp@mec.gov.br. 

 

 
Em 

 

 

Assinatura do proposto 
(Pode ser assinado digitalmente pelo SIPAC) 

 
 

 
  

Chefia Imediata 

Carimbo Identificação ou assinatura digital pelo SIPAC 
Autoridade Concedente 

Carimbo Identificação ou assinatura digital pelo SIPAC 

9. DE ACORDO: 

mailto:dcdp@mec.gov.br


 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
PRÓ-REITORIA DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO AO ESTUDANTE 

 
ANEXO II 

 

 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA APOIO EM EVENTOS 
 

 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA ESTUDANTES COM CADASTRO ÚNICO 

 
 Os/as estudantes que possuírem Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico 

deverão comprovar renda per capita por meio da apresentação de comprovante de inscrição do Cadastro 
Único (CadÚnico), atualizado, o qual deverá ser obtido, exclusivamente, acessando-se o endereço eletrônico 
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/consulta_cidadao/. O Comprovante de Inscrição do CadÚnico deve incluir 
a chave de segurança, que estará informada no final da página do comprovante. 

 OBS: O/a estudante deverá ter seu nome constando como integrante da família, no comprovante de inscrição 
do CadÚnico apresentado. Este comprovante substituirá toda documentação exigida para comprovação de 
renda bruta dos Integrantes do Núcleo Familiar, incluindo o candidato. 

 
 

 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA ESTUDANTES QUE NÃO POSSUEM CADASTRO ÚNICO 

 Declaração de composição e renda do núcleo familiar (modelo em anexo); 

 Documento oficial com foto de todos os membros do núcleo familiar ou certidão de nascimento, no caso dos 
menores de 18 anos de idade; 

 CPF de todos os membros do núcleo familiar; 

 Para os declarantes de Imposto de Renda Pessoa Física: declaração completa e recibo de entrega do Imposto 
de Renda Pessoa Física, exercício atual; 

 Documentos comprobatórios de renda do(a) estudante e de seus familiares que tenham a partir de 18 anos de 
idade, conforme a ocupação de cada membro familiar (caso haja mais de uma ocupação por membro familiar, 
anexar os documentos pertinentes de cada ocupação): 

 Trabalhadores(as) com vínculo empregatício: Último contracheque com valor bruto mensal (I – 
quando coincidir com o mês de férias, apresentar o contracheque do mês anterior. II – quando for 
recém contratado, será considerado o valor do salário constante na CTPS. III – quando for recém 
empossado, será considerado o valor do salário constante no Edital do concurso); 

 Pessoas a partir dos 18 anos que não auferem renda ou estão desempregadas: Declaração de 
ausência de renda devidamente preenchida e assinada (modelo em anexo); 

 Para trabalhadores(as) informais/ profissionais liberais, microempreendedor individual (MEI) 



e produtor rural/ famílias com outros proventos (rendimentos de aluguel ou arrendamento de 
bens móveis e imóveis: Declaração de renda informal devidamente preenchida e assinada (modelo 
em anexo) 

 Trabalhadores rurais ou pescador artesanal: Declaração emitida pelo sindicato ou associação 
rural ou de pescadores informando atividade que realiza e a renda mensal do último mês OU 
Declaração de renda informal devidamente preenchida e assinada (modelo em anexo). 

 Beneficiários de aposentadoria, auxílio doença, pensão previdenciária e BPC idoso/pessoa com 
deficiência: Último comprovante do benefício previdenciário ou assistencial emitido pelo INSS, que 



conste o nome do/a beneficiário/a e o valor bruto. Tal comprovante poderá ser obtido nas agências do 
INSS ou através do site https://meu.inss.gov.br/central/#/. O aposentado/pensionista que exerça 
alguma atividade remunerada, deverá apresentar a documentação comprobatória, conforme a 
atividade exercida. 

 Beneficiário do seguro desemprego: comprovante do benefício com identificação do beneficiário 
(calendário de recebimento com todas as parcelas, nome do/a beneficiário/a e valores que serão 
recebidos) 

 Pensão alimentícia ou rendimentos provenientes de auxílio financeiro de terceiros: declaração de 
pensão alimentícia ou auxílio de terceiro (modelo em anexo) 



COMPOSIÇAO DO NÚCLEO FAMILIAR E SITUAÇÃO SOCIOECONÔMICA 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
PRÓ-REITORIA DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO AO ESTUDANTE – PRAPE 
COORDENAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO ESTUDANTIL - COAPE 

 
 
 

ANEXO I 

 
DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO E RENDA DO NÚCLEO FAMILIAR 

 
Eu,  ,   portador   (a)   do   CPF   nº 

 e RG nº  , órgão emissor  , residente e domiciliado(a) na 

   , nº  , bairro  , 

cidade  , estado  , declaro, sob as penas da lei, para fins de apresentação à 

Pró-Reitoria de Assistência e Promoção ao Estudante (PRAPE) da UFP, que meu núcleo familiar é composto por: 

 
 

 
Nome Parentesco Data de 

nascimento 
CPF Profissão Renda 

Bruta 
 Estudante     

      

      

      

      

      

      

      

      

      

 
RENDA BRUTA TOTAL:  

 
 
 
 

Assumo inteira responsabilidade pelas informações prestadas e declaro estar ciente das penalidades cabíveis previstas no Artigo 
299 do Código penal, o qual prevê que é crime: “omitir, em documento público ou partícula, declarações que dela deveria 
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que deveria ser escrita, com fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante”. 

 

 
 ,  de  de   

Cidade Dia Mês Ano 
 

 

Assinatura da/o estudante 
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ANEXO II 
DECLARAÇÃO DE RENDA INFORMAL OU DE AUSÊNCIA DE RENDA 

(para o(a) estudante ou membro de seu núcleo familiar) 
 

Eu,  , portador (a) do CPF nº 

  e RG nº , órgão emissor  , residente e 

domicialido na   , nº  , bairro 

 , cidade , estado , declaro que: 

Assinalar uma das opções abaixo, de acordo com a situação 
 
 

NÃO exerço atividade remunerada, vivendo da renda oriunda de: . 
 Exerço agricultura de subsistência, possuindo uma área de terra total de hectares, com área plantada de 

 hectares, e que os produtos plantados e colhidos são exclusivos para consumo familiar. 

 Sobrevivo da agricultura familiar, possuindo uma área de terra total de hectares, com área plantada de   
hectares, e renda mensal média de R$ , proveniente da comercialização dos produtos. 

 
Trabalho na área rural, em propriedade de terceiros, sem vínculo empregatício, com renda média mensal de R$ . 

 
Sou pescador artesanal, com renda mensal média de R$ . 

 Sou trabalhador(a) informal, desenvolvendo atividade de e 
recebendo uma renda mensal de R$ . 

 Sou profissional liberal desenvolvendo atividade de e recebendo uma 
renda mensal de R$ . 

 Sou microempreendedor individual – MEI desenvolvendo atividade de e 
recebendo uma renda mensal de R$ . 

 Sou produtor rural desenvolvendo atividade de e recebendo uma 
renda mensal de R$ . 

 Recebo mensalmente rendimentos provenientes de aluguel no valor de R$  , referente a um 
imóvel/propriedade localizado(a) em     , 
nº , bairro , cidade/município , estado  . 

 Recebo mensalmente rendimentos provenientes de arrendamento no valor de R$  , referente a um 
imóvel/propriedade localizado(a)     , 
nº , bairro , cidade/município , estado  . 

 , de de  . 

 

Assinatura do(a) declarante (NÃO PRECISA RECONHECER FIRMA EM CARTÓRIO) 

 
O declarante é responsável pela veracidade das informações aqui prestadas. A falsidade nas informações acarreta penalidades 
administrativas e penais. 
Art. 299 do Código Penal Brasileiro - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou 
fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre 
fato juridicamente relevante. 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA OU AUXÍLIO DE TERCEIRO 

(para o(a) estudante ou membro de seu núcleo familiar) 
 
 

Eu,   (pessoa  de 
quem você recebe a pensão ou o auxílio), portador (a) do CPF nº      e 
RG nº , Órgão emissor  , residente e 

domiciliado na Ru/Av   , nº    , 
bairro   , cidade , estado 
 , declaro, para os devidos fins, que: 

 
Assinalar uma das opções abaixo, de acordo com a situação 

 
 

Transfiro, à título de PENSÃO ALIMENTÍCIA, para   

(nome da pessoa que recebe a pensão), totalizando mensalmente o valor de R$ . 

 
Transfiro, à título de AJUDA/AUXÍLIO FINANCEIRO, para   

(nome da pessoa que recebe o auxílio), totalizando mensalmente o valor de R$ . 

 
 , de  de   

Cidade dia mês ano 
 
 

 

Assinatura do(a) declarante 

(NÃO PRECISA RECONHECER FIRMA EM CARTÓRIO) 
(Assinatura da pessoa que paga a pensão ou a ajuda/auxílio financeiro) 

 
Obs.: Anexar cópia do documento de identidade do declarante. 

O declarante é responsável pela veracidade das informações aqui prestadas. A falsidade nas informações 
acarreta penalidades administrativas e penais. 
Art. 299 do Código Penal Brasileiro - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia 
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de 
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se 
o documento é particular. 
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA ECONÔMICA 

(Necessário anexar também comprovação de renda de acordo com os documentos 
solicitados nesta Portaria) 

 
 

Eu,   , 

portador(a) do RG nº  , órgão expeditor  , e CPF n° 

 ,  domiciliado  na   ,bairro , 

cidade  ,  estado  , declaro ser economicamente 

independente, custeando todas as minhas despesas, inclusive moradia, com renda própria 

bruta no valor mensal de R$ há pelo menos    (especificar o tempo em 

meses ou anos), decorrente da atividade     (excluídos os auxílios 

estudantis ou bolsas acadêmicas) 

 

 
 , de  de   

Cidade data mês ano 
 
 
 

 
Assinatura do(a) declarante 

(NÃO PRECISA RECONHECER FIRMA EM CARTÓRIO) 
 
 

O(a) declarante é responsável pela veracidade das informações aqui prestadas. A 
falsidade nas informações acarreta penalidades administrativas e penais. 

 
Art. 299 do Código Penal Brasileiro - Omitir, em documento público ou particular, 
declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou 
diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou 
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um 
a três anos, emulta, se o documento é particular. 
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ANEXO III 

 

TABELA DE PONTUAÇÃO POR CENTRO / UNIDADE ACADÊMICA 

 

Centro / Unidade Acadêmica Nota 

CCM - CENTRO DE CIÊNCIAS MÉDICAS 8,90 

CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS (CCJ) 8,43 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE (CCS) 7,99 

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES (CCHLA) 7,70 

CE - CENTRO DE EDUCAÇÃO 7,58 

CCTA - CENTRO DE COMUNICAÇÃO, TURISMO E ARTES 7,41 

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS E APLICADAS (CCSA) 7,25 

CENTRO DE INFORMÁTICA (CI) 7,22 

CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS (CCA) 7,19 

CCAE - CENTRO DE CIÊNCIAS APLICADAS E EDUCAÇÃO 7,08 

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS SOCIAIS E AGRÁRIAS (CCHSA) 7,08 



Centro / Unidade Acadêmica Nota 

CTDR - CENTRO DE TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 7,05 

CENTRO DE BIOTECNOLOGIA 6,98 

CEAR - CENTRO DE ENERGIAS ALTERNATIVAS E RENOVÁVEIS 6,42 

CT - CENTRO DE TECNOLOGIA 6,33 

CENTRO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA NATUREZA (CCEN) 6,11 
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